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Em 86, os 26 Estados, os 4.106 
Municípios, os territórios e o 
Distrito Federal terão que rolar 
uma divida externa de 1 bilhão 
de dólares, revelou ontem o se-
cretário de Articulação com os 
Estados e Municípios, Antônio 
Augusto Reis Velloso. Os encar-
gos financeiros (juros etc), des-
sa dívida terão que ser pagos 
pelos tesouros estaduais e mu-
nicipais. A Seplan está disposta, 
em contrapartida, e caso não 
haja alterações no cenário das 
contas externas, a autorizar os 
governadores e prefeitos a rola-
rem 100 por cento do principal 
dos empréstimos externos to-
mados, regra que foi seguida 
neste ano. 

As transferências institucio-
nais aos Estados e Municípios 
estão previstas, num primeiro 
momento, em Cri 41,6 trilhões, 
explicou o chefe da Sarem, ob-
servando que o Governo partirá 
de "uma estimativa bem con-
servadora". Mas lembrou que, 
já ao final do primeiro semestre 
do próximo ano, haverá uma 
primeira reestimativa, e que 
mais duas poderão ser feitas ao 
longo do ano. Quando fala em 
transferências institucionais, „ 
Antônio Augusto Reis Velloso 
observa que está se referindo 
aos fundos de participação dos 
Estados (FPE), dos Municípios xf 

(FPM) e ao Fundo Especial 
(FE) ). Portanto, não estão in-
cluídos nos seus cálculos os re-
passes do Finsocial, do FAS 
(Fundo de Apoio ao Desenvolvi-
mento Social) e do PIN-
Proterra. 

A previsão inicial de transfe-
rência da União para os Esta- ,  
dos e Municípios, de Cr$ 41,6 tri.' 
lhões, inclui a receita produzida 
pela recente reforma tributária 
de emergência. Pelas contas da 
Seplan, os Municípios, por con-
ta do FPM, já podem trabalhar' 
pensando num repasse de Cr$ 
21,5 trilhões; os Estados, por 
conta do FPE e do FE, recebe-
rão inicialmente Cr$ 20,1 tri 
lhões. 

A Sarem já está fechando os 
números das transferências ins-
titucionais realizadas neste 
ano. Antônio Augusto Reis Vel-, 
loso informou que o valor delas 
será de Cri 20,6 trilhões. Os Es-
tados, por conta do FPE, che-
gam ao final do ano recebendo 
Cri 10 trilhões; os municípios 
receberão Cri 10,1 trilhões e o 
Governo distribuirá Cr; 500 bi-
lhões do Fundo Especial. 

O Imposto de Renda (IR) e o: 
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados ( IPI) é que alimen-
tam os Fundos de Participação 
dos Estados e dos Municípios e 
o Fundo Especial, formados por 
33 por cento do total da arreca-
dação de cada um dos dois im-
postos. Os fundos são os meca-
nismos pelos quais a União 
transfere diretamente aos Esta- i. 

 e Municípios, através do ,  
Banco do Brasil, parte do que, 
recolhe com os impostos. 

A Seplan não dispõe ainda de 
informações sobre o volume da ,  
dívida interna dos Estados e 
Municípios, constituída pelos 
débitos contraídos junto aos 
bancos e pelas dívidas mobiliá-
rias. 

Indicadores preliminares in-
formam que ela é elevada tam-
bém. A situação financeira dos 
governos subnacionais e, prin-
cipalmente, dos Municípios é 
preocupante, alertam governa-
nadores, prefeitos e parlamen-
tares. Nem mesmo a reforma 
tributária de emergência, re-
centemente aprovada pelo Con-
gresso, vai resolver o proble-
ma: o volume adicional de di-
nheiro a ser transferido aos Es-
tados, Municípios e Distrito Fe-
deral é de apenas Cr$ 8.7 tri-
lhões. 

A questão é mais complicada 
para 90 por cento dos M-
nicípios, aqueles cuja popula-
ção é de até 50 mil habitantes. 
Os próprios técnicos do Gover j  no não vêem melhoria para 
eles, a curto prazo. A receita 
pr.opria dessas unidades da Fe-
deração se baseia apenas na ar-
recadação do IPTU — Imposto 
Predial e Territorial Urbano e 
do Imposto sobre a Transmis-
são de Bens Imóveis. Como o 
volume dessa arrecadação é 
muito pequeno, os Municípios 
desse porte dependem funda-
mentalmente de repasses do 
Estado e das transferências ins-
titucionais da União. 

E essa ajuda financeira origi-
nária da União e dos tesouros 
estaduais é insuficiente para 
atender às necessidades muni-
cipais. A sa.ida seria os gover-
nos locais aumentarem os valo-
res do IPTU e do ITBI, e, ao 
mesmo tempo, atualizar e mo-
dernizar o cadastro dos contri-
buintes e dos bens imóveis, se-
gundo admitem técnicos do Go-
verno. A Sarem e o Serpro estão 
dispostos a incentivar tal ação, 
oferecendo recursos e assistên-
cia técnica adequados. Os técni-
cos governamentais reconhe-
cem, entretanto, que ás prefei-
tos enfrentam problemas de na-
tureza política para adotar uma 
estratégia agressiva nessa 
área: as populações locais cos-
tumam reagir com muita força 
às intenções de elevação de im-
postos. 

Há, na área económica do Go-
verno, quem ache que as finan-
ças municipais só serão efetiva-
mente fortalecidas com um au-
mento da carga dos impostos 
municipais ao lado de uma re-
forma tributária ampla que 
descentralize os recursos do bo-
lo tributário paralelamente a 
uma descentralização dos en-
cargos. Ou seja, a União libera-
ria mais recursos não só para os 
Municípios como também para 
os Estados, mas, ao mesmo 
tempo, transferiria atribuições 
a eles, como os serviços de aten-
dimento de saúde, educação 
etc. - 

A situação das finanças esta-
duais e municipais, entretanto, 
foi bem pior há alguns anos. Até 
1979, a União, por exemplo, só 
repassava 9 por cento da arre-
adação do IR e do IPI. Além 

'

isso, os governantes estaduais 
inham que apresentar planos 

prévios de aplicação da fatia de 
recursos que lhes cabia. Os re-
cursos não eram livremente 
disponíveis. A partir desse ano4 
começou um movimento de des-
centralização. No ano passado, 
os Estados já conseguiram colo- , 
car a mão em 14 por cento da 
arrecadação do IR e do IPI, e os 
Municípios em 16 por cento. 


